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6.3.2013 B7-0080/448 

Alteração  448 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 140 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 140.º Suprimido 

Competências de execução em 

conformidade com o procedimento de 

exame 

 

A Comissão, por meio de atos de 

execução, adota as medidas necessárias 

para a aplicação da presente secção, 

nomeadamente: 

 

a) Disposições de execução relativas à 

redistribuição das quantidades 

exportáveis que não tenham sido 

atribuídas ou utilizadas; 

 

b) Disposições relativas aos produtos 

referidos no artigo 133.º, n.º 1.º, alínea b). 

 

Esses atos de execução são adotados pelo 

procedimento de exame referido no artigo 

162.º, n.º 2. 

 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/449 

Alteração  449 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

(COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) 

– 2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 141 

 

Texto da Comissão Alteração 

Artigo 141.º Suprimido 

Outras competências de execução  

A Comissão pode, por meio de atos de 

execução, fixar coeficientes de 

ajustamento das restituições à exportação 

em conformidade com as regras adotadas 

nos termos do artigo 139.º, n.º 6. 

 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/450 

Alteração  450 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 144 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 O Regulamento (CE) n.º 1/2003 é 

aplicável às exceções à aplicabilidade dos 

artigos 101.º a 106.º do Tratado previsto 

no presente regulamento. As possíveis 

exceções relativas a acordos entre 

empresas agrícolas são tratadas em 

conformidade com as condições 

estabelecidas no artigo 101.º, n.º 3, do 

Tratado. 

Or. en 

Justificação 

(A norma atual na política de concorrência estabelece que as empresas procedam a uma 

«autoavaliação» relativamente à legalidade dos acordos que celebram. Os detalhes relativos 

ao referido procedimento de «autoavaliação» são estabelecidos pelo Regulamento (CE) n.º 

1/2003. A vantagem do procedimento de autoavaliação consiste no facto de reduzir a carga 

de trabalho da Comissão. Propomos a adoção da mesma abordagem no que respeita aos 

acordos de organizações interprofissionais (consultar a nossa alteração proposta 

relativamente ao artigo 145.º). 
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6.3.2013 B7-0080/2013451 

Alteração  451 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 144 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

(2) Após ter consultado os Estados-

Membros e ouvido as empresas ou 

associações de empresas interessadas, 

bem como qualquer outra pessoa singular 

ou coletiva cuja audição considere 

adequada, a Comissão, sob reserva do 

controlo pelo Tribunal de Justiça, tem 

competência exclusiva para determinar, 

através da adoção, por meio de atos de 

execução, de uma decisão que é 

publicada, quais os acordos, decisões e 

práticas em relação aos quais se 

encontram preenchidas as condições 

previstas no n.º 1. 

Suprimido 

A Comissão procede a essa determinação, 

quer por iniciativa própria, quer a pedido 

de uma autoridade competente de um 

Estado-Membro ou de uma empresa ou 

associação de empresas interessadas. 

 

Or. en 



 

AM\929590PT.doc  PE503.601v01-00 

PT Unida na diversidade PT 

 

6.3.2013 B7-0080/452 

Alteração  452 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 144 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

(3) A publicação da decisão referida no 

n.º 2, primeiro parágrafo, menciona as 

partes interessadas e o teor essencial da 

decisão. Tem em conta o interesse 

legítimo das empresas na proteção dos 

seus segredos profissionais. 

Suprimido 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/453 

Alteração  453 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 145 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. O artigo 101.º, n.º 1, do Tratado não é 

aplicável aos acordos, decisões e práticas 

concertadas das organizações 

interprofissionais reconhecidas, nos termos 

do artigo 108.º do presente regulamento, 

que tenham por objeto a realização das 

atividades enumeradas no artigo 108.º, 

n.º 1, alínea c), do presente regulamento e, 

no caso dos setores do azeite e azeitonas de 

mesa e do tabaco, no artigo 108.º, n.º 2, do 

presente regulamento. 

1. O artigo 101.º, n.º 1, do Tratado não é 

aplicável aos acordos, decisões e práticas 

concertadas das organizações 

interprofissionais reconhecidas, nos termos 

do artigo 108.º do presente regulamento, 

que tenham por objeto a realização das 

atividades enumeradas no artigo 108.º, n.º 

1, alínea c), do presente regulamento e, no 

caso dos setores do azeite e azeitonas de 

mesa, no artigo 108.º, n.º 2, do presente 

regulamento. 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/454 

Alteração  454 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 145 – n.º 1 – parágrafo 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 1-A. O disposto no artigo 144.º, n.º 2, é 

aplicável aos acordos, decisões e práticas 

concertadas das organizações 

interprofissionais reconhecidas nos 

termos do artigo 108.º do presente 

regulamento. 

Or. en 

Justificação 

(A norma atual na política de concorrência estabelece que as empresas procedam a uma 

«autoavaliação» relativamente à legalidade dos acordos que celebram. Os detalhes relativos 

ao referido procedimento de «autoavaliação» são estabelecidos pelo Regulamento 1/2003. A 

vantagem do procedimento de autoavaliação consiste no facto de reduzir a carga de trabalho 

da Comissão.) 
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6.3.2013 B7-0080/455 

Alteração  455 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 158 – parágrafo 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

a) De três em três anos, após 2013, sobre a 

aplicação das medidas relativas ao setor da 

apicultura estabelecidas nos artigos 52.º a 

54.º; 

a) De três em três anos, após a entrada em 

vigor do presente regulamento: 

 i) sobre a aplicação das medidas relativas 

ao setor da agricultura estabelecidas nos 

artigos 52.º a 54.º, 

 
ii) sobre a aplicação das regras de 

concorrência no setor agrícola e 

agroalimentar em todos os Estados-

Membros, prestando especial atenção à 

aplicação das isenções referidas nos 

artigos 144.º e 145.º e a potenciais 

disparidades verificadas na interpretação 

e aplicação das regras de concorrência 

nacionais e europeias, eventualmente 

acompanhado de propostas adequadas, 

 
iii) sobre as medidas tomadas para 

proteger denominações de origem e 

indicações geográficas da utilização 

abusiva em países terceiros; 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/456 

Alteração  456 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 158 – parágrafo 1 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

b) Até 30 de junho de 2014, e também até 

31 de dezembro de 2018, sobre a evolução 

da situação do mercado no setor do leite e 

dos produtos lácteos, nomeadamente no 

que respeita à aplicação dos artigos 104.º 

a 107.º e 145.º nesse setor e, em especial, 

aos potenciais incentivos para estimular os 

agricultores a participar em acordos de 

produção conjunta; o relatório é 

acompanhado de eventuais propostas 

adequadas. 

b) Até 30 de junho de 2014, e também até 

31 de dezembro de 2018, sobre a evolução 

da situação do mercado do leite e dos 

produtos lácteos, nomeadamente no que 

concerne ao funcionamento dos 

artigos 104.º-A, 105.º-A, 105.º-B e 157.º-A 

nesse setor, avaliando em especial os 

efeitos sobre os produtores e a produção 

de leite em regiões desfavorecidas 

relacionados com o objetivo geral de 

manter a produção nessas regiões e 

abrangendo potenciais incentivos para 

estimular os agricultores a participar em 

acordos de produção conjunta 

acompanhado de eventuais propostas 

adequadas; 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/457 

Alteração  457 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 158 – parágrafo 1 – alínea b-A) (nova) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (b-A) Até 31 de dezembro de 2014: 

 i) Sobre a possibilidade de 

estabelecimento de normas comerciais 

específicas para a carne de suíno, a carne 

de ovino e a carne de caprino, 

especificando as disposições pertinentes 

que a Comissão tenciona adotar por meio 

de atos delegados; 

 
ii) Sobre a introdução de normas 

simplificadas de comercialização 

adaptadas às raças animais e variedades 

vegetais locais utilizadas e produzidas por 

pequenos produtores, eventualmente 

acompanhado de propostas adequadas 

para dar resposta às dificuldades sentidas 

por esses produtores em relação ao 

cumprimento das normas de 

comercialização da União;, 

 
iii) Sobre a competitividade e a 

sustentabilidade do setor agrícola e 

agroalimentar, seguido por um segundo 

relatório até 31 de dezembro de 2019; 

 
iv) Sobre a evolução da situação do 

mercado e o funcionamento da cadeia de 

abastecimento no setor do açúcar, seguido 

por um segundo relatório até 1 julho 2016 
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sobre a evolução da situação do mercado 

no setor do açúcar, prestando especial 

atenção às medidas adequadas para a 

supressão do regime de quotas atual, e 

sobre o futuro do setor após 2018, 

prestando especial atenção à necessidade 

de assegurar um regime contratual justo e 

um sistema de declaração de preços do 

açúcar; o qual deve ser acompanhado de 

propostas adequadas; 

 
v) Sobre um regime simplificado de 

indicações facultativas no setor da carne 

de bovino, prestando especial atenção ao 

atual quadro da rotulagem facultativa, 

assim como às indicações adequadas 

relativamente ao sistema de criação, 

produção e alimentação, que podem gerar 

valor acrescentado no mercado da carne 

de bovino; 

 
vi) até quatro anos após a entrada em 

vigor do presente regulamento, sobre o 

funcionamento e a eficácia dos 

instrumentos de gestão dos mercados e a 

sua adequação ao objetivo no novo 

contexto internacional, prestando especial 

atenção à sua coerência com os objetivos 

estabelecidos no artigo 39.º do Tratado, 

eventualmente acompanhado de propostas 

adequadas; 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/458 

Alteração  458 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 163 – n.º 1 – parágrafo 2 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

a) No que diz respeito ao setor do açúcar, a 

parte II, título I, os artigos 248.º, 260.º a 

262.º e o anexo III, parte II, até ao final da 

campanha de comercialização do açúcar 

de 2014/2015, em 30 de setembro de 2015; 

a) No que diz respeito ao setor do açúcar, a 

parte II, título I, os artigos 248.º e 260.º a 

262.º e o anexo III, parte II, até ao final da 

campanha de comercialização do açúcar de 

2017/2018, em 30 de setembro de 2018; 

Or. en 

Justificação 

(Um alargamento de três anos do regime de quotas assegura uma «aterragem suave» para o 

setor. O alargamento deve ser limitado a dois anos, a fim de aumentar a competitividade do 

setor do açúcar.) 
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6.3.2013 B7-0080/459 

Alteração  459 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 165 – n.º 1 – parágrafo 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

Todavia, os artigos 7.º, 16.º e 101.º e o 

anexo III, no que respeita ao setor do 

açúcar, só são aplicáveis após o termo da 

campanha de comercialização do açúcar de 

2014/2015, em 1 de outubro de 2015. 

Todavia, os artigos 7.º e 16.º só são 

aplicáveis após o termo da campanha de 

comercialização do açúcar de 2017/2018, 

em 1 outubro 2018. 

Or. en 
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6.3.2013 B7-0080/460 

Alteração  460 

Britta Reimers 

em nome do Grupo ALDE 

 

Mandato de negociações interinstitucionais, B7-0080/2013 

sob a forma de alterações legislativas 

Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 

Decisão sobre a abertura e o mandato de negociações interinstitucionais que estabelece uma 

organização comum dos mercados dos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»)  

COM(2011)0626 – C7-0339/2011 – (COM(2012)0535 – C7-0310/2012 – 2011/0281(COD) – 

2013/2529(RSP)) 

Proposta de regulamento 

Artigo 165 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

No que respeita ao setor do leite e dos 

produtos lácteos, os artigos 104.º e 105.º 

são aplicáveis até 30 de junho de 2020. 

No que respeita ao setor do leite e dos 

produtos lácteos, os artigos 104.º-A, 105.º, 

105.º-B e 157.º-A são aplicáveis até 

30 de junho de 2020. 

Or. en 


